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                                       EDITAL 

A Universidade Estadual do Oeste do Paraná, por intermédio da Divisão de licitação do Campus de Foz do 
Iguaçu, torna público que realizará licitação nos seguintes termos: 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 
 

GMS 1584/2026 
GOV 19/2026 

 
TIPO: Menor preço por item 

 
 

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 
Acolhimento à partir das 08h00min do dia 26/10/2026 

 
Início da sessão / disputa de lances: 

09h00min do dia 09/11/2026 Será sempre considerado o horário 
de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes 

neste edital. 

                              EXCLUSIVA PARA EPP e ME     

1. OBJETO: 

 
Aquisição de  equipamentos para  a implantação de uma plataforma de ensaios veiculares em motocicletas, 
aproveitando a motocicleta Suzuki GS 1100E, ano 1982, doada pela Receita Federal. Essa aquisição permitirá 
iniciar atividades didáticas e demonstrativas de medição de potência e torque na roda, diagnóstico, 
instrumentação e análise de motores de combustão interna, com menor custo, menor ocupação de espaço e 
aplicação imediata no laboratório, conforme especificações, quantitativos, condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 
 

 
 
 

2. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
2.1. O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 100.225,00 (cem mil e duzentos 
e vinte e cinco reais). 
2.2. Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitida para a licitação. 
2.3. Os Licitantes deverão obedecer ao critério de julgamento da proposta no sistema de compras eletrônicas 
adotado pela Administração estadual compras.gov.br., que será o preço total da licitação, não ultrapassando o 
máximo fixado. 

 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

Identificação da despesa: Equipamento 
Programa de trabalho: 19.571.33. 8153 
Natureza da Despesa: 4490.5234 
Fonte 759 
Detalhamento 132 
 

4. SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
4.1. O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações compras.gov.br. O endereço 
eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o 
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp  
4.2. O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.gov.br/, https://www.comprasparana.pr.gov.br e https://www.unioeste.br/portal/transparencia-
unioeste  
4.3. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro Neri Narcizo dos Santos e equipe de apoio, designadas 
pela Resolução/Portaria 5278/2025 - GRE. 

E-mail: foz.licitacao@unioeste.br 
Telefones: (45) 3576-8102 
Endereço: Avenida Tarquínio Joslin dos Santos, 1300 - Pólo Universitário - CEP 85.870-650 – Foz do Iguaçu, 
Paraná. 
O atendimento será feito no horário das 08h às 12h e das 13h00 às 17h00. 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
https://pncp.gov.br/
https://www.comprasparana.pr.gov.br/
https://www.unioeste.br/portal/transparencia-unioeste
https://www.unioeste.br/portal/transparencia-unioeste
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5. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 
5.1. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
5.1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto n.º 10.086, de 2022, ou para solicitar esclarecimentos e providências 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 

do certame, através do endereço eletrônico foz.licitacao@unioeste.br pelo qual serão respondidos os 

esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

6.  

 

 
6.1. RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
6.1.1. As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por campo específico no 
sítio eletrônico http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp, observando as regras 
dispostas no item 9 das Condições Gerais deste Edital; 
6.2. DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
6.2.1. No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no sistema 
E-Protocolo no site https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/entrada.do, devendo os interessados 
apresentarem requisição de acesso ao protocolo via sistema. 

 

7. CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
7.1. A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão 
e pelo disposto nos demais anexos do edital. 
7.2. A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 2022, pela Lei 
Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações. 

 

8. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: soma dos valores unitários dos itens que compõem o lote 
menor que o valor máximo aceitável para o lote (considerando os valores máximos dos itens). 
8.1. Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem 
acima dos valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) lote(s) fixados neste Edital. 

 

9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: lote com itens 
9.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o soma 
dos valores unitários dos itens que compõem o lote, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
9.1.1. Os valores que permanecerem acima (ou com lances negativos, no caso de critério de julgamento de 
maior desconto) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) lote(s), nesta fase, serão desclassificados”. 
9.2. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de Menor preço. 
9.3. Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima (ou com lances 
negativos, no caso de critério de maior desconto) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) lote(s), serão 
desclassificadas.” 

 

10. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
10.1. O prazo de validade das propostas deverá ser de no mínimo 90 dias, que deverá constar no Descritivo 
das Propostas de Preços (Anexo III), não poderá ser inferior ao fixado neste edital conforme CONDIÇÕES 
GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO disposto no item 4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

11. PROPOSTA PARCIAL: 
11.1. Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

 

12. RESERVA DE LOTES PARA ME E EPP: 

Haverá um item exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

mailto:foz.licitacao@unioeste.br
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/entrada.do
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13. ANEXOS:  
Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
Anexo II - DOS DOCUMENTOS de Habilitação; 
Anexo III - Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 
Anexo IV - MODELO DE PROCURAÇÃO; 
Anexo V - MODELO DE DECLARAÇÃO (Obrigatória); 
Anexo VI – Anexo Nota de Empenho; 
Anexo VII – DECLARAÇÃO LGPD 
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CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

1. A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 
1.1. O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do compras.gov.br, na 
página https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp. 
1.2. O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e 
o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas adotado pela 
Administração estadual Compras.gov. 
1.3. O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no artigo 4.º do Decreto n.º 10.086, de 2022. 
1.4. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave 
de identificação e senha pessoal no Compras.gov. 
1.4.1. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas 
implica em sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
1.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 
2.2. Recomenda-se a prévia inscrição no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná – CFPR, 
por intermédio do portal de Compras do Governo do Estado do Paraná (www.comprasparana.pr.gov.br), nos 
termos do Decreto Estadual nº 9.762, de 2013. 
2.3. Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do 
sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 1 - A REALIZAÇÃO DO PREGÃO do presente Edital. 
2.4. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 
2.4.1. tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em 
qualquer esfera da Administração Pública; 
2.4.2. constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto perdurarem as 
causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em 
que figurarem como sócios; 
2.4.3. tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 
2.4.4. não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas 
físicas sob insolvência; 
2.4.5. mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.4.6. o servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem como sócios, 
dirigentes ou da qual participem indiretamente. 
2.4.6.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista. 
2.4.7. As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
2.5. A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação 
aplicável. 
2.6. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação fixadas 
no edital. 
2.7. O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

 

3. PROPOSTA INICIAL 
3.1. Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema de compras eletrônicas: 
3.1.1. o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no edital; 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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3.1.2. a sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor individual 
para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
3.2. A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras 
eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa estabelecido no edital. 
3.2.1. A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o prazo 
previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência 
da(s) proposta(s). 
3.3. Nos termos do Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ, quando se tratar de operação interna, os licitantes 
beneficiados com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o 
valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. 
3.3.1. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo 
disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa. 
3.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
3.5. O(a) Pregoeiro(a), poderá verificar as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 
desclassificar aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
4.1.1. Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de desconto;  
4.1.2. Marca/modelo/referência; 
4.1.3. Fabricante; 
4.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
serviços. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (dias) a contar da data de sua apresentação. 
4.6. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
5.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.1.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
5.1.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
5.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico de licitação, sendo informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.4.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item 2 CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
5.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
5.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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5.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50(cinquenta 
centavos).  
5.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “Aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
5.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
5.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
5.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 
5.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.17. O Critério de julgamento adotado será o Menor preço por lote, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, as empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
5.20. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.21. A ME, EPP ou MEI mais bem classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.22. Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor 
classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na 
condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
ou os lances empatados. 
5.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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5.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
5.27.2. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos 
documentos de habilitação conforme solicitado em edital.  
5.27.3. É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.27.2. 
5.28. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 95 do Decreto n.º 10.086, de 2022. 
6.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 
das contribuições previstas na Instrução Normativa RFB n. 2110 de 2022, sob pena de desclassificação. 
6.3. Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) preço(s) 
máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
6.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 
6.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
6.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, ou análise técnica, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema. 
6.6. É facultado ao pregoeiro solicitar a complementação da proposta e/ou de documentos de habilitação 
e/ou específicas do item, os quais deverão ser encaminhados, via sistema de licitação, no prazo máximo de 02 
(duas) horas após a convocação do pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta. 
6.7. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital.  
6.7.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
6.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.8. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.9. Serão avaliados os critérios estabelecidos no item 12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO do Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA  
6.9.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) 
Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
6.9.2. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa (Brasil), necessários 
ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
6.9.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) Pregoeiro(a) 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 
6.9.4. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manipuladas, abertas, furadas, cortadas e/ou desmontadas, se necessário, a fim de possibilitar a análise da 
equipe técnica, não gerando direito a ressarcimento. 
6.9.5. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras em conformidade não serão devolvidas 
aos proponentes, as consideradas não conformes deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 30 (dias) 
dias, após o qual poderão ser descartadas ou incorporadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
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6.10. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
6.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar 
à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 
for o caso. 

 

7.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DE QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III - ), os documentos de habilitação 
(conforme Anexo II - DOS DOCUMENTOS e do item 12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E 
REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO do Termo de referência (Anexo I - ) até a data e o horário estabelecidos 
pelo pregoeiro. 
7.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema de 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou do Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná 
(https://www.gms.pr.gov.br/gms/loginUsuario.do?action=iniciarProcesso), desde que os referidos documentos 
estejam atualizados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
7.4. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 
7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

 

8. DESCRITIVO DA PROPOSTA 
8.1. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do 
licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido neste 
edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do 
produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais por 
item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser 
inferior ao estabelecido no edital. 
8.1.1. Deverá ser informada marca, modelo e referência, se for o caso, do produto ofertado. No caso de o 
descritivo exigir registro em órgão específico, o número do registro também deverá constar na proposta.  
8.1.2. A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição de preços 
fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens 
diversos e independente do critério de disputa. 
8.1.3. As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ (item 3.3) deverão, de 
forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual 
deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado à 
isenção fiscal. 
8.1.3.1. Para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 3.3, e que participar da licitação com 
o preço desonerado do ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do 
respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. Caso esta soma ultrapasse o 
máximo previsto no edital, o(a) pregoeiro(a) desclassificará a proposta. 
8.1.4. Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência visando 
sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade jurídica. 

https://www.gms.pr.gov.br/gms/loginUsuario.do?action=iniciarProcesso
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8.1.5. Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 
desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 
8.2. Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de 
desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme Anexo III - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO DE DESCRITIVO). 

 

9. OS RECURSOS 
9.1. Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, no prazo de 10 minutos, 
manifestar de forma imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases 
de julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais 
após a formalização do término da etapa de antecede a adjudicação. 
9.1.1. As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações 
e com uso de certificação digital ICP-Brasil. 
9.2. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo de 
3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico de licitações e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil. 
9.3. A não apresentação das razões recursos no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer. 
9.4. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, 
não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 
9.5. Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no sistema E-Protocolo no 
site https://www.e-protocolo.pr.gov.br. 
9.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como 
a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado pelo(a) 
pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e homologação. 
10.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto 
possuir mais de um lote. 

 

11. CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
11.1. Quando for o caso, o adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e 
incidir nas penalidades previstas neste edital ou entregar o objeto do processo licitatório conforme ordem de 
compra ou documento equivalente. 
11.2. Para a assinatura do contrato ou emissão ordem de compra ou instrumento equivalente, o adjudicatário 
deverá estar credenciado no Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras 
e Serviços – GMS, para a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
11.3. Antes da assinatura do contrato, a Administração realizará consulta ao Cadastro Informativo Estadual – 
Cadin Estadual, haja vista a vedação contida no art. 3º, inc. I, da Lei Estadual n.º 18.466, de 2015. 
11.4. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta corrente junto 
à instituição financeiro contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505, de 2016, 
ressalvadas as exceções previstas na mesma norma. 
11.5. Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens 11.2 e 11.4 ou se recusar a assinar o 
contrato ou proceder a entrega do objeto conforme ordem de compra ou instrumento equivalente, a 
Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 
Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto Estadual n.º 10.086/2022, ou ainda, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante 
vencedor. 
11.5.1. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo conforme código disciplinar para eventual aplicação de sanções 
administrativas. 

https://www.e-protocolo.pr.gov.br/#_blank
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11.5.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.5, a 
Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 
11.6. A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos e 
na forma estabelecida nos anexos deste edital. 
11.7. Antes de cada pagamento, o setor financeiro realizará consulta no Sistema de Gestão de Materiais, 
Obras e Serviço – GMS para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital. 
11.8. O pagamento fica condicionado a correta emissão da NFe, inclusive quanto ao correto destaque do valor 

de IR a ser retido observadas as regras das IN RFB nº1.234/2012 e 2.145/2023 em todos os documentos 

fiscais emitidos para a Universidade Estadual do Oeste do Paraná - Unioeste, a partir de 1ºde setembro de 

2023, em caso de a empresa não ser optantes pelo SIMPLES Nacional/MEI. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 
no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 
2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 
12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 
12.2.1. multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 
10.086/2022; 
12.2.2. multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 
10.086/2022; 
12.2.3. multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual 
10.086/2022; 
12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto Estadual 
10.086/2022. 
12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou contratante. 
12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para 
a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 
12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou 
da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a 
multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 
12.6. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 
12.7. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no 
Decreto n.º 10.086, de 2022. 
12.8. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação 
da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal 
n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná. 
12.9. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 
13.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública 
de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
13.3. É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 
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13.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 
13.5. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado implicará 
desclassificação ou inabilitação do licitante. 
13.6. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) 
dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 
13.7. Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema 
de que trata o item 1.1 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) pregoeiro(a), se julgar necessário, 
verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 
13.8. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, 
porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos 
supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, 
mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe 
o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
13.9. O foro é o da Comarca de Foz do Iguaçu, no qual serão dirimidas todas as questões não resolvidas na 
esfera administrativa. 

 
 

Foz do Iguaçu, 22 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 
 

Manoela M. Jaqueira 
Encarregada da Divisão de Licitação – Campus de Foz do Iguaçu 

                            Universidade Estadual do Oeste do Paraná  
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Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO
  

1 Aquisição de  equipamentos para  a implantação de uma plataforma de ensaios veiculares 
em motocicletas, aproveitando a motocicleta Suzuki GS 1100E, ano 1982, doada pela Receita 
Federal. Essa aquisição permitirá iniciar atividades didáticas e demonstrativas de medição de 
potência e torque na roda, diagnóstico, instrumentação e análise de motores de combustão 
interna, com menor custo, menor ocupação de espaço e aplicação imediata no laboratório, 
conforme especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento e seus anexos. 

1.1. Os bens objeto desta contratação enquadram-se como bens comuns, nos termos do artigo 6º, inciso 
XIII, da Lei nº 14.133/2021, considerando que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 

1.2. Os bens objeto desta contratação não se enquadram como bens de luxo, observando-se o disposto 
no artigo 20 da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 10.086/2022, uma vez que possuem 
padrão de qualidade e desempenho estritamente necessários ao atendimento da demanda 
administrativa, sem características excessivas ou supérfluas em relação à finalidade pública 
pretendida. 

2. ESPECIFICAÇÕES
  

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 100.225,00 (cem mil, duzentos e 
vinte e cinco reais). 

Na hipótese de divergência entre a descrição dos itens constante no sistema Compras.gov e 
as especificações técnicas estabelecidas neste Edital e seus anexos, prevalecerá, para todos 
os fins, o descritivo dos itens contido no instrumento convocatório (Edital). 
2.2.  

 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

It. Descrição Unidade Qtd. R$ Unit. R$ Total 

1 
Dinamômetro, TIPO: Inercial, USO: Para motocicletas, destinado à 
medição de potência e torque na roda em ensaios didáticos 
e demonstrativos de motores de combustão interna 
Especificações completa do item constam no 3. Especificação do produto. 

UN 1 R$ 25.000,00 R$ 25.000,00 

2 
Ventilador, TIPO: Móvel, refrigeração frontal, USO: Para ensaios veiculares 
em dinamômetro, com vazão compatível com o 
resfriamento frontal de motores em ensaios didáticos e demonstrativos 
Especificações completa do item constam no 3. Especificação do produto. 

UN 2 R$ 1.435,00 R$ 2.870,00 

3 
Analisador, TIPO: Portátil de mistura ar-combustível por 
sonda lambda/AFR de banda larga para motores de combustão interna, 
aplicável a motocicletas e veículos automotivos leves 
Especificações completa do item constam no 3. Especificação do produto. 

UN 1 R$ 4.230,00 R$ 4.230,00 

4 
Sistema móvel de abafamento de ruído e exaustão de gases, USO: Para 
ensaios veiculares, aplicável a motocicletas e veículos 
automotivos leves, com captação dos gases junto ao escapamento 
Especificações completa do item constam no 3. Especificação do produto. 

UN 1 R$ 5.325,00 R$ 5.325,00 
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5 
- Pirômetro, TIPO: Infravermelho, fixo, USO: Medição de temperatura 
sem contato em combustão, chamas e gases quentes, com 
faixa espectral apropriada para medição através de chama 
Especificações completa do item constam no 3. Especificação do produto. 

UN 1 R$ 10.000,00 R$ 10.000,00 

6 Sistema de medição de força, USO: Ensaios laborais 

Especificações completa do item constam no 3. Especificação do produto. 

UN 1 R$ 30.800,00 R$ 30.800,00 

7 
Scanner, TIPO: Automotivo, USO: Diagnóstico eletrônico de veículos leves 
nacionais e importados 

Especificações completa do item constam no 3. Especificação do produto. 

UN 1 R$ 22.000,00 R$ 22.000,00 

Valor Total R$ 100.225,00 

 
 

Obs. • Considerando o Art. 368 do Decreto Nº 10.086 de 17/01/2022, o processo aquisição/contratação foi 
precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o valor estimado foi definido com 
base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ 1º e 2º art. 23 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, bem como por outras técnicas idôneas de formação de preço de referência. 

• Além disso, considerando o § 5º do mesmo Art. 368, para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, 
não foram considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo, conforme o caso. 

 

3. Especificação dos produtos 

 

ITEM 1 – DINAMÔMETRO INERCIAL PARA MOTOCICLETAS 

- Aquisição de 01 (um) dinamômetro inercial para motocicletas, destinado à realização de ensaios 
didáticos, demonstrativos e laboratoriais com motores de combustão interna, permitindo a medição 
de potência e torque na roda, bem como aquisição, visualização e registro das principais variáveis 
relacionadas ao ensaio. 

- O equipamento será destinado ao Laboratório de Ciências Térmicas – LCT da UNIOESTE – Campus 
Foz do Iguaçu, para utilização em atividades de ensino, pesquisa aplicada, extensão, 
demonstrações laboratoriais e instrumentação de motocicletas de média e alta cilindrada. 

- O equipamento deverá ser desenvolvido especificamente para ensaios dinamométricos de 
motocicletas, não sendo consideradas tecnicamente equivalentes soluções improvisadas, 
equipamentos destinados exclusivamente a outros tipos de veículos ou sistemas que realizem 
apenas estimativas indiretas de potência sem ensaio da motocicleta pela roda. 

Características gerais e capacidade 

- Dinamômetro do tipo inercial, específico para motocicletas. 

- Capacidade mínima de medição de 120 CV na roda, sendo admitidos equipamentos de capacidade 
superior. 

- Capacidade para determinação de potência e torque na roda. 

- Estrutura metálica robusta, própria para utilização permanente em ambiente laboratorial. 

- Rolo único ou sistema de rolos adequadamente dimensionado para motocicletas. 

- Sistema de apoio, posicionamento e estabilização da motocicleta durante os ensaios. 

- Sistema para apoio, retenção ou posicionamento da roda dianteira. 

- Deverá possuir pontos, dispositivos ou acessórios apropriados para fixação e/ou amarração segura 
da motocicleta durante a realização dos ensaios. 

- Deverá permitir utilização com motocicletas de diferentes dimensões e distâncias entre eixos, 
mediante sistema de ajuste, posicionamento ou solução mecânica equivalente. 

- Os componentes rotativos deverão possuir construção e balanceamento compatíveis com as 
condições de velocidade previstas para a operação normal do equipamento. 

- Medição e aquisição de dados 
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- O equipamento deverá possuir sistema eletrônico de aquisição de dados próprio ou integrado ao 
dinamômetro. 

- Deverá realizar, no mínimo, aquisição e apresentação de potência na roda, torque na roda, rotação 
do motor (RPM), velocidade da motocicleta ou velocidade periférica correspondente ao ensaio e 
condições ambientais necessárias ao registro e/ou correção dos resultados. 

- A leitura de rotação deverá ser realizada por sensor, captador, roda fônica, garra indutiva, conexão 
direta ou sistema de desempenho equivalente apropriado à aplicação. 

- Os resultados deverão ser apresentados através de software, interface computacional ou sistema 
próprio de visualização. 

- O sistema deverá permitir a geração e visualização gráfica das curvas de potência e torque obtidas 
durante os ensaios. 

- Deverá permitir armazenamento dos resultados para consulta e análise posterior. 

- Software ou interface de operação 

- O fornecimento deverá incluir software, licença ou interface necessária ao funcionamento normal do 
dinamômetro e à realização das funções mínimas exigidas neste Termo de Referência. 

- O software ou interface deverá permitir, no mínimo: configuração e execução dos ensaios; aquisição 
dos sinais do dinamômetro; visualização de rotação e velocidade; cálculo e visualização de potência 
e torque; apresentação gráfica das curvas obtidas; armazenamento dos resultados; e registro das 
condições ambientais utilizadas no ensaio. 

- Caso o fabricante utilize licença de software, esta deverá estar incluída no fornecimento de forma a 
permitir a operação das funções contratadas, não sendo admitida a necessidade de aquisição 
imediata de licença adicional para realização das funções básicas de medição de potência e torque. 

- Eventuais módulos, funcionalidades ou assinaturas opcionais deverão ser claramente identificados 
na proposta, não podendo sua ausência impedir a realização das funções mínimas estabelecidas 
neste Termo de Referência. 

- Estação barométrica ou meteorológica 

- O dinamômetro deverá possuir estação barométrica ou meteorológica integrada ao sistema de 
aquisição de dados para registro e/ou correção das condições ambientais dos ensaios. 

- O sistema deverá realizar, no mínimo, medição da pressão atmosférica, diretamente ou através de 
sensor integrante da estação. 

- Será aceita estação que adicionalmente realize medição de temperatura ambiente, umidade relativa 
ou outras variáveis utilizadas pelo sistema para correção das condições do ensaio. 

- As informações ambientais deverão estar disponíveis ao sistema de aquisição e/ou software do 
dinamômetro. 

- Composição mínima do fornecimento 

- O conjunto deverá ser entregue completo e operacional, contendo, no mínimo: dinamômetro inercial 
e respectiva estrutura; rolo único ou sistema de rolos; sistema de apoio e posicionamento da 
motocicleta; sistema de posicionamento/retenção da roda dianteira; dispositivos ou pontos 
apropriados para fixação da motocicleta; sistema eletrônico de aquisição de dados; sensor ou 
sistema de leitura de rotação; sistema de leitura de velocidade; estação barométrica ou 
meteorológica integrada; software ou interface necessária à aquisição e visualização dos resultados; 
cabos de alimentação e comunicação; fontes de alimentação, quando necessárias; conectores, 
interfaces eletrônicas e demais acessórios indispensáveis ao funcionamento do equipamento; 
documentação técnica e manual de operação. 

- Não será aceita solução que dependa da aquisição posterior de módulo de aquisição de dados, 
sensor de rotação, estação barométrica/meteorológica, interface eletrônica ou licença indispensável 
à obtenção das curvas de potência e torque previstas neste Termo de Referência. 

- Alimentação elétrica 

- Alimentação elétrica compatível com rede de 127 V e/ou 220 V, de acordo com a configuração do 
equipamento ofertado. 

- Cabos, fontes e demais componentes necessários à alimentação deverão acompanhar o 
fornecimento. 
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- Instalação, configuração e orientação inicial 

- O fornecedor deverá disponibilizar orientação técnica inicial para instalação, configuração e 
operação do equipamento, podendo ser realizada presencialmente ou remotamente, conforme 
solução disponibilizada pelo fabricante ou fornecedor. 

- A orientação deverá contemplar, no mínimo: instalação e configuração inicial do dinamômetro; 
configuração do sistema de aquisição de dados; configuração do sistema de leitura de rotação; 
utilização da estação barométrica/meteorológica; realização de ensaio de potência e torque; 
utilização do software/interface; armazenamento e consulta dos resultados. 

- O equipamento deverá ser entregue com os elementos necessários para sua colocação em 
funcionamento e execução dos ensaios previstos. 

- Garantia e suporte técnico 

- O equipamento deverá possuir garantia do fabricante ou fornecedor, devendo o prazo e as 
condições da garantia serem expressamente informados na proposta. 

- Deverá existir suporte técnico disponível no Brasil, prestado pelo fabricante, representante, 
distribuidor autorizado ou empresa formalmente habilitada para atendimento do equipamento 
ofertado. 

- Deverão ser fornecidos manual de instalação, manual de operação e documentação técnica 
necessária à utilização do equipamento, admitidos documentos em português ou inglês. 

- Comprovação documental obrigatória 

- A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, ficha técnica, datasheet, catálogo, manual 
ou documentação técnica oficial emitida pelo fabricante, em português ou inglês, que permita 
comprovar objetivamente o atendimento às especificações técnicas exigidas neste Termo de 
Referência. 

- A documentação deverá identificar inequivocamente o fabricante, marca e modelo/referência do 
equipamento ofertado. 

- Deverão ser comprovados documentalmente, em especial: que o equipamento é destinado a 
ensaios de motocicletas; que o sistema utiliza princípio de medição inercial; capacidade mínima de 
120 CV na roda; capacidade de medição ou determinação de potência e torque; existência de 
sistema de aquisição de dados; existência de software ou interface de visualização dos resultados; 
possibilidade de geração de curvas de potência e torque; sistema de leitura de rotação e velocidade; 
existência de estação barométrica ou meteorológica integrada; e características do sistema de 
posicionamento e utilização da motocicleta. 

- Quando determinada característica não estiver expressamente indicada em documento público do 
fabricante, poderá ser aceita declaração técnica formal do fabricante ou de seu representante 
autorizado, desde que identifique claramente o modelo ofertado e a característica técnica declarada. 

- Não serão consideradas suficientes, para fins de comprovação técnica, exclusivamente declarações 
produzidas pela própria licitante, fichas comerciais elaboradas pelo revendedor, reprodução do texto 
do edital ou alegações de atendimento/equivalência sem correspondente documentação técnica 
oficial do fabricante ou representante autorizado. 

- A simples indicação de marca e modelo na proposta, desacompanhada de documentação que 
permita verificar objetivamente as características exigidas, não será considerada suficiente para 
comprovação do atendimento técnico. 

- Equipamentos que não comprovem integralmente os requisitos técnicos mínimos estabelecidos 
neste Termo de Referência não serão considerados tecnicamente equivalentes. 

 

ITEM 2 – SISTEMA MÓVEL DE REFRIGERAÇÃO FRONTAL PARA ENSAIOS VEICULARES EM 
DINAMÔMETRO 

- Aquisição de 01 (um) sistema móvel de refrigeração frontal para utilização em ensaios veiculares 
em dinamômetro, destinado ao fornecimento de fluxo de ar direcionado para resfriamento frontal de 
motores de motocicletas e veículos automotivos leves durante ensaios didáticos, demonstrativos e 
laboratoriais. 
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- O equipamento será utilizado em laboratório para atividades de ensino, pesquisa aplicada, extensão, 
demonstrações laboratoriais e ensaios de potência, torque, rotação, diagnóstico e análise da mistura 
ar-combustível. 

- O sistema deverá possuir configuração móvel e regulável, permitindo sua utilização em diferentes 
plataformas veiculares, especialmente motocicletas e automóveis leves, sem necessidade de 
aquisição de sistemas distintos para cada aplicação. 

- Configuração do sistema de ventilação 

- O sistema deverá ser composto por um ventilador centrífugo, insuflador ou solução tecnicamente 
equivalente, destinado à geração e direcionamento de fluxo de ar frontal sobre o veículo. 

- O ventilador deverá proporcionar vazão compatível com o resfriamento frontal do motor durante 
ensaios em dinamômetro. 

- Deverá possuir vazão nominal de, pelo menos, 700 m³/h. 

- Será admitido ventilador com vazão superior. 

- A vazão nominal deverá ser comprovada por documentação técnica oficial do fabricante do 
ventilador ou do sistema ofertado. 

- Não serão aceitos equipamentos cuja vazão seja informada exclusivamente pela licitante sem 
correspondente comprovação técnica do fabricante. 

- Mobilidade e posicionamento 

- O equipamento deverá possuir estrutura própria para sustentação do ventilador, adequada ao uso 
permanente em laboratório. 

- A estrutura deverá ser confeccionada predominantemente em material metálico resistente ou 
material estrutural de desempenho mecânico equivalente. 

- O conjunto deverá possuir base móvel, rodízios ou sistema equivalente que permita seu 
deslocamento e posicionamento manual na linha de ensaio. 

- Quando utilizados rodízios, estes deverão possuir capacidade compatível com o peso do 
equipamento e proporcionar estabilidade durante a operação. 

- Será desejável sistema de travamento dos rodízios ou solução equivalente para evitar deslocamento 
involuntário durante os ensaios. 

- Ajuste de altura 

- O sistema deverá permitir regulagem da altura do ventilador ou do conjunto de insuflamento, 
possibilitando o direcionamento do fluxo de ar para diferentes posições da região frontal do veículo. 

- O mecanismo de regulagem poderá ser manual, mecânico, telescópico ou solução equivalente. 

- A regulagem deverá permitir adaptação do equipamento para utilização tanto em motocicletas, cuja 
região de interesse se encontra em posição geralmente mais baixa e concentrada, quanto em 
veículos automotivos leves, cuja área frontal de refrigeração possui dimensões e altura diferentes. 

- O sistema de ajuste deverá permitir fixação segura da posição selecionada durante a realização dos 
ensaios. 

- Ajuste de inclinação e direcionamento 

- O ventilador ou bocal de insuflamento deverá possuir possibilidade de ajuste de inclinação e/ou 
direcionamento do fluxo de ar. 

- O ajuste deverá possibilitar direcionamento do fluxo para diferentes regiões do veículo, incluindo 
radiador, motor, cabeçote ou região frontal de interesse. 

- O sistema deverá permitir ajuste angular suficiente para adaptação a diferentes geometrias e alturas 
de veículos. 

- A posição selecionada deverá permanecer estável durante a operação. 

- Aplicação em motocicletas e veículos leves 

- O sistema deverá possuir geometria e mobilidade que permitam utilização em: 

- motocicletas de baixa, média e alta cilindrada; 

- veículos automotivos leves; 
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- ensaios em dinamômetro; 

- práticas laboratoriais com motores de combustão interna. 

- A estrutura não deverá impedir o acesso ao veículo, aos sistemas de instrumentação ou aos pontos 
de fixação utilizados durante os ensaios. 

- O equipamento deverá permitir posicionamento frontal suficientemente próximo ao veículo para 
proporcionar fluxo efetivo sobre a região de interesse, mantendo estabilidade e segurança 
operacional. 

- Desempenho 

- Vazão nominal: de no mínimo 700 m³/h. 

- Será aceita vazão superior aos valores mínimos estabelecidos. 

- O fornecedor deverá informar na proposta a vazão nominal de cada ventilador e/ou a vazão total do 
sistema. 

- A vazão deverá ser comprovada por ficha técnica, catálogo, datasheet ou manual oficial do 
fabricante. 

- Alimentação elétrica 

- Alimentação elétrica compatível com rede disponível em ambiente laboratorial, em 127 V e/ou 220 
V, conforme configuração do equipamento ofertado. 

- Deverão estar incluídos cabos, plugues, chaves, proteções e demais componentes necessários à 
alimentação e operação normal do sistema. 

- A potência elétrica ou potência nominal do motor deverá ser compatível com a vazão e condição 
operacional especificadas, devendo ser informada na documentação técnica. 

- Segurança e construção 

- Ventilador, rotor e demais partes móveis deverão possuir carenagem, grade ou dispositivo de 
proteção compatível com utilização em ambiente laboratorial. 

- A estrutura deverá apresentar estabilidade suficiente para evitar tombamento ou deslocamento 
durante a operação. 

- Cabos elétricos e elementos móveis deverão ser organizados de maneira a reduzir riscos de contato 
com partes rotativas ou com o veículo em ensaio. 

- Os materiais utilizados deverão ser adequados à operação contínua ou intermitente típica de 
ensaios laboratoriais. 

- Composição mínima do fornecimento 

- O sistema deverá ser entregue completo e pronto para utilização, contendo, no mínimo: 

- 01 ventilador centrífugo, insuflador ou solução equivalente; 

- estrutura de sustentação; 

- base móvel ou solução equivalente; 

- sistema de ajuste de altura; 

- sistema de ajuste de inclinação e/ou direcionamento; 

- cabos de alimentação; 

- plugues, conectores e comandos necessários; 

- dispositivos de proteção das partes móveis; 

- acessórios indispensáveis ao funcionamento; 

- manual ou instruções de instalação e operação. 

- Não será aceita solução que necessite da aquisição posterior de suporte estrutural, sistema de 
regulagem, base móvel ou outro componente essencial para sua utilização junto ao dinamômetro. 

- Garantia e suporte técnico 

- O equipamento deverá possuir garantia mínima de 12 meses, ou prazo superior oferecido pelo 
fabricante. 
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- Deverá existir suporte técnico no Brasil, prestado pelo fabricante, representante, distribuidor 
autorizado ou empresa formalmente habilitada. 

- O fornecedor deverá disponibilizar orientações básicas para montagem, posicionamento, operação 
e manutenção do sistema. 

- Documentação técnica obrigatória 

- A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta datasheet, catálogo, ficha técnica ou 
manual oficial do fabricante dos ventiladores e/ou do sistema ofertado. 

- A documentação deverá permitir comprovar objetivamente, no mínimo: 

- fabricante e modelo; 

- tipo de ventilador ou sistema de insuflamento; 

- vazão nominal; 

- alimentação elétrica; 

- potência elétrica ou potência nominal do motor; 

- aplicação ou características construtivas compatíveis com insuflamento de ar; 

- composição do conjunto. 

- As características referentes à estrutura móvel, ajuste de altura e ajuste de 
inclinação/direcionamento deverão ser demonstradas por documentação técnica, desenhos, 
fotografias técnicas oficiais ou declaração formal do fabricante/fornecedor que identifique 
claramente o equipamento ofertado. 

- Quando determinada característica não constar em documentação pública do fabricante, poderá ser 
aceita declaração técnica formal emitida pelo fabricante ou representante autorizado, desde que 
identifique o modelo ofertado e a característica declarada. 

- Não serão consideradas suficientes, isoladamente, fichas produzidas pela própria licitante sem 
identificação do fabricante, reprodução do texto do edital ou declaração genérica de atendimento 
desacompanhada da documentação técnica pertinente. 

- Critérios de não aceitação 

- Não serão aceitas soluções: 

- com vazão nominal inferior a 700 m³/h; 

- sem comprovação documental da vazão; 

- sem possibilidade de regulagem de altura; 

- sem possibilidade de inclinação ou direcionamento do fluxo; 

- sem estrutura própria para sustentação; 

- sem possibilidade de movimentação e posicionamento junto ao veículo; 

- destinadas exclusivamente a instalação fixa sem possibilidade de ajuste; 

- cuja geometria impeça utilização tanto em motocicletas quanto em veículos leves; 

- sem proteção adequada das partes rotativas; 

- sem documentação técnica suficiente para comprovação dos requisitos deste Termo de Referência. 

ITEM 3 – SISTEMA PORTÁTIL DE MEDIÇÃO DA MISTURA AR-COMBUSTÍVEL POR SONDA LAMBDA 
WIDEBAND 

- Aquisição de 01 (um) sistema portátil de medição da mistura ar-combustível por sonda lambda de 
banda larga, destinado ao pré-diagnóstico e acompanhamento da combustão em motores de 
combustão interna, aplicável a motocicletas e veículos automotivos leves 

- O equipamento será utilizado em laboratório para atividades de ensino, pesquisa aplicada, extensão, 
demonstrações laboratoriais, regulagem de motores, diagnóstico veicular e ensaios em 
dinamômetro. 

- O sistema deverá permitir utilização independente, com leitura local da mistura durante o ensaio, 
bem como disponibilizar sinal analógico para integração com sistema de aquisição de dados ou 
dinamômetro. 

Princípio de medição 
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- O sistema deverá realizar a medição por meio de sonda lambda de banda larga – wideband, ou 
tecnologia equivalente destinada à determinação da riqueza da mistura em motores de combustão 
interna. 

- A variável principal de medição deverá ser o fator lambda (λ), podendo o equipamento apresentar 
adicionalmente a relação ar-combustível – AFR. 

- Quando houver indicação de AFR, a conversão deverá seguir configuração, combustível de 
referência ou relação definida pelo fabricante. 

- O sistema deverá permitir a identificação de condições de mistura rica, aproximadamente 
estequiométrica e pobre. 

Faixa de medição 

- Faixa mínima requerida de fator lambda: λ = 0,67 a 1,10. 

- Serão aceitos equipamentos com faixa de medição mais ampla, desde que contemplem 
integralmente o intervalo especificado. 

- A faixa deverá ser comprovada por documentação técnica oficial do fabricante ou declaração formal 
correspondente ao equipamento ofertado. 

Leitura e indicação 

- O sistema deverá proporcionar leitura em tempo real da condição da mistura. 

- Deverá possuir visor/display local integrado à unidade de leitura, permitindo a visualização do fator 
lambda e/ou AFR sem necessidade obrigatória de computador externo. 

- A operação básica do equipamento não poderá depender exclusivamente de software instalado em 
computador. 

- O visor deverá possibilitar leitura direta e clara durante ensaios, regulagens e demonstrações 
laboratoriais. 

Alimentação elétrica 

- A unidade eletrônica deverá possuir alimentação nominal de 12 Vcc. 

- O fornecimento deverá incluir todos os cabos, conectores, fonte/adaptador ou elementos 
necessários à alimentação do equipamento na configuração ofertada. 

- Caso seja utilizada fonte externa para alimentação a partir da rede elétrica, esta deverá ser 
compatível com a unidade eletrônica fornecida e disponibilizar a tensão de saída necessária de 12 
Vcc. 

Saída analógica 

- O módulo eletrônico deverá possuir saída analógica proporcional ao valor medido, com faixa de 
tensão compreendida entre 0,5 V e 5,0 V. 

- A saída deverá permitir integração com sistemas externos de aquisição de dados, dinamômetros, 
condicionadores externos ou sistemas laboratoriais de instrumentação. 

- O fabricante ou fornecedor deverá apresentar a relação entre tensão de saída e fator lambda, por 
tabela, equação, curva de calibração ou documentação técnica equivalente, permitindo a correta 
conversão do sinal durante a aquisição de dados. 

- Serão aceitas soluções com saída adicional digital ou outros protocolos de comunicação, desde que 
preservada a possibilidade de integração prevista neste Termo de Referência. 

Sistema de captação dos gases 

- O sistema deverá possibilitar medição temporária e não permanente dos gases provenientes do 
escapamento. 

- A captação deverá ocorrer por sucção ou tecnologia equivalente, sem necessidade de instalação 
permanente da sonda diretamente no sistema de escapamento do veículo. 

- O sistema deverá permitir utilização rápida em diferentes motocicletas e veículos automotivos leves. 

- Deverá acompanhar tubo metálico de coleta em cobre, ou material de desempenho térmico 
equivalente, com comprimento mínimo de aproximadamente 800 mm. 

- O tubo deverá ser adequado à exposição aos gases quentes provenientes do escapamento. 
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- Deverão acompanhar mangueiras, conexões, adaptadores e demais componentes necessários 
entre o ponto de captação e a unidade de medição. 

- O conjunto deverá possibilitar posicionamento adequado junto à saída do escapamento durante 
ensaios em dinamômetro ou atividades laboratoriais. 

Unidade de leitura e estrutura 

- A unidade eletrônica de leitura deverá ser fornecida instalada em gabinete próprio portátil, estrutura 
móvel ou configuração tipo torre, adequada ao uso próximo ao veículo. 

- O gabinete deverá proporcionar proteção mecânica ao módulo eletrônico e permitir utilização segura 
em ambiente laboratorial. 

- Não será aceita solução constituída somente por sonda lambda avulsa, módulo eletrônico sem 
gabinete ou proteção apropriada, sensor isolado sem sistema de leitura ou conjunto incompleto que 
dependa da aquisição posterior de elementos essenciais à operação. 

- A estrutura deverá facilitar o transporte e posicionamento do sistema entre diferentes bancadas e 
veículos. 

Aplicações mínimas 

- Motocicletas e veículos automotivos leves; 

- Motores de combustão interna; 

- Ensaios em dinamômetro; 

- Regulagem de motores e diagnóstico preliminar da combustão; 

- Atividades didáticas e demonstrativas; 

- Análise de condições de mistura rica, estequiométrica e pobre; 

- Aquisição experimental do sinal lambda em bancada. 

Integração com dinamômetros e aquisição de dados 

- O equipamento deverá permitir operação independente através do visor local. 

- Simultaneamente, deverá disponibilizar a saída analógica especificada para futura integração com 
dinamômetros ou sistemas de aquisição de dados. 

- A integração externa não deverá impedir o funcionamento da leitura local. 

- Cabos ou interfaces necessários à utilização da saída analógica deverão estar incluídos no 
fornecimento ou claramente especificados. 

Composição mínima do fornecimento 

- Sonda lambda wideband; 

- Módulo eletrônico/condicionador de sinal; 

- Visor/display local; 

- Gabinete portátil, estrutura móvel própria ou configuração tipo torre; 

- Chicote elétrico da sonda; 

- Sistema de alimentação em 12 Vcc; 

- Fonte/adaptador, quando necessário; 

- Saída analógica de 0,5 V a 5,0 V; 

- Cabo ou conexão necessária para acesso ao sinal analógico; 

- Tubo metálico de coleta em cobre ou equivalente, com comprimento mínimo de aproximadamente 
800 mm; 

- Sistema de sucção ou tecnologia equivalente para amostragem dos gases; 

- Mangueiras, conexões, adaptadores, cabos de comunicação quando aplicáveis e demais 
acessórios necessários ao funcionamento; 

- Manual técnico ou manual de operação. 

- Não será aceita solução que necessite de aquisição posterior de sonda, condicionador, display, fonte, 
sistema de coleta ou outro componente indispensável para realização das medições previstas. 

Software 
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- O equipamento deverá permitir utilização normal e leitura local sem necessidade obrigatória de 
software dedicado. 

- Caso o fabricante disponibilize software para configuração, registro ou integração, este deverá ser 
informado na proposta. 

- Caso o software seja necessário para configurar parâmetros essenciais do equipamento ou da saída 
analógica, a respectiva licença deverá acompanhar o fornecimento ou ser disponibilizada sem custo 
adicional para as funções básicas especificadas. 

Garantia e suporte técnico 

- O equipamento deverá possuir garantia mínima de 12 meses, ou prazo superior disponibilizado pelo 
fabricante ou fornecedor. 

- Deverá existir suporte técnico no Brasil, prestado pelo fabricante, representante, distribuidor 
autorizado ou empresa formalmente habilitada. 

- O fornecedor deverá disponibilizar orientação necessária para instalação, ligação elétrica, utilização 
da sonda e interpretação do sinal de saída analógico. 

Documentação técnica obrigatória 

- A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta datasheet, catálogo, manual ou 
documentação técnica oficial do fabricante, correspondente ao modelo efetivamente ofertado. 

- A documentação deverá permitir comprovar, no mínimo: utilização de sonda lambda wideband ou 
tecnologia equivalente; faixa de medição de lambda; leitura em tempo real; presença de visor/display 
local; alimentação nominal de 12 Vcc; existência de saída analógica; faixa do sinal analógico; 
compatibilidade com motores de combustão interna; e composição do sistema ofertado. 

- Deverá ser apresentada documentação, tabela, curva ou declaração técnica que permita identificar 
a correspondência entre o sinal analógico de 0,5 a 5,0 V e os valores de lambda medidos. 

- As características referentes ao sistema de sucção, tubo de coleta, gabinete/estrutura própria e 
acessórios poderão ser comprovadas por catálogo, fotografias técnicas, manual, declaração formal 
do fabricante ou documento técnico do fornecedor vinculado ao modelo ofertado. 

- Quando determinada característica não estiver disponível em documento público do fabricante, 
poderá ser aceita declaração formal do fabricante ou representante autorizado, desde que 
identifique claramente o equipamento e a característica técnica declarada. 

- Não serão consideradas suficientes, isoladamente, fichas produzidas pela própria licitante sem 
identificação do fabricante, reprodução do texto do edital ou declarações genéricas de atendimento 
sem correspondente documentação técnica. 

Critérios de não aceitação 

- Soluções constituídas apenas por sonda lambda avulsa; 

- Soluções sem condicionador eletrônico apropriado; 

- Equipamentos sem visor/display local; 

- Equipamentos que dependam obrigatoriamente de computador para visualização básica da 
medição; 

- Equipamentos que não contemplem a faixa mínima de λ = 0,67 a 1,10; 

- Equipamentos sem alimentação compatível com 12 Vcc; 

- Equipamentos sem saída analógica compatível com a faixa de 0,5 a 5,0 V, ou desempenho funcional 
equivalente devidamente comprovado; 

- Equipamentos sem documentação que permita relacionar tensão de saída e valor lambda; 

- Equipamentos sem sistema de coleta não permanente dos gases; 

- Equipamentos sem tubo de coleta e acessórios necessários; 

- Equipamentos sem gabinete ou estrutura própria apropriada para uso laboratorial; 

- Equipamentos sem possibilidade de aplicação em motocicletas e veículos automotivos leves; 

- Soluções que exijam aquisição posterior de componentes indispensáveis à realização das medições. 
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ITEM 4 – SISTEMA MÓVEL DE ABAFAMENTO DE RUÍDO E EXAUSTÃO DE GASES DE ESCAPAMENTO 
PARA ENSAIOS VEICULARES 

- Aquisição de 01 (um) sistema móvel para captação, abafamento de ruído e exaustão de gases 
provenientes do escapamento de motocicletas e veículos automotivos leves durante ensaios 
laboratoriais e em dinamômetro. 

- O equipamento será utilizado em laboratório para atividades de ensino, pesquisa aplicada, extensão, 
demonstrações, regulagens e ensaios veiculares. 

- O sistema deverá desempenhar simultaneamente as funções de captação dos gases de 
escapamento, redução do ruído de descarga e condução dos gases para fora do ambiente de ensaio. 

Sistema de captação dos gases 

- O equipamento deverá possuir dispositivo de captação apropriado para posicionamento junto à 
saída do escapamento de motocicletas e veículos automotivos leves. 

- O sistema de captação deverá permitir adaptação a diferentes posições, alturas e geometrias de 
escapamento. 

- Deverá possuir regulagem de altura, posição e/ou ângulo de captação. 

- O bocal ou elemento de coleta deverá permitir posicionamento seguro durante o funcionamento do 
motor e possuir materiais adequados às temperaturas normalmente encontradas nos gases de 
escapamento, conforme limites especificados pelo fabricante. 

- O bocal também deve possuir sistema de fixação à estrutura de escapamento da moto, evitando 
vazamento de gás durante os testes. 

- O sistema deverá possibilitar utilização sem necessidade de modificação permanente do 
escapamento do veículo. 

Sistema de abafamento acústico 

- O equipamento deverá possuir abafador, silenciador ou estágio de atenuação acústica integrado ao 
percurso dos gases, destinado especificamente à redução do ruído proveniente do escapamento 
durante os ensaios. 

- O estágio de abafamento poderá estar instalado internamente em carcaça, corpo cilíndrico, câmara 
ou construção equivalente, não sendo exigida a divulgação de geometria interna, materiais acústicos 
específicos, dimensões internas ou outras informações protegidas de projeto do fabricante. 

- Deverá ser comprovado que o equipamento ofertado contém efetivamente elemento funcional de 
abafamento acústico. Não será considerada equivalente solução constituída apenas por bocal, 
mangueira e exaustor sem estágio de atenuação sonora. 

- O abafador deverá operar integrado ao sistema de exaustão, sem necessidade de aquisição 
posterior de silenciador externo adicional para atendimento à finalidade prevista. 

- O fabricante, representante autorizado ou fornecedor deverá apresentar documentação técnica ou 
declaração formal identificando o modelo ofertado e confirmando que o equipamento possui sistema 
integrado de redução do ruído de escapamento. 

Sistema de exaustão 

- O sistema deverá possuir exaustão mecanicamente assistida por motor exaustor com potência 
nominal mínima de 0,5 CV, ou solução de desempenho equivalente ou superior tecnicamente 
comprovada. 

- O exaustor poderá possuir configuração axial, centrífuga ou tecnologia equivalente apropriada à 
condução dos gases de escapamento. 

- O sistema deverá produzir vazão suficiente para captar e conduzir os gases para o exterior do 
ambiente laboratorial dentro dos limites operacionais especificados pelo fabricante. 

- A potência, vazão e demais características do exaustor deverão ser informadas em documentação 
técnica oficial ou declaração formal do fabricante/representante autorizado. 

- Alimentação elétrica em 127 V e/ou 220 V, conforme configuração ofertada e especificação do 
fabricante. 

Mangueira de exaustão 
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- Deverá acompanhar mangueira destinada à condução dos gases captados para fora do ambiente 
de ensaio, com comprimento mínimo de 2,0 m. 

- A mangueira deverá ser adequada à condução de gases provenientes de motores de combustão 
interna e compatível com as condições térmicas previstas pelo fabricante. 

- Deverão ser fornecidas conexões, abraçadeiras, adaptadores e demais acessórios indispensáveis 
à utilização imediata do conjunto. 

Mobilidade e regulagem 

- O equipamento deverá possuir estrutura própria resistente para sustentação do conjunto. 

- A estrutura deverá possuir base móvel, rodízios ou solução equivalente que permita deslocamento 
e posicionamento junto ao veículo. 

- Deverá possuir regulagem de altura do sistema de captação. 

- Deverá permitir ajuste de ângulo, inclinação e/ou posicionamento do bocal de captação. 

- A posição selecionada deverá permanecer estável durante o funcionamento. 

- O equipamento deverá permitir utilização tanto com motocicletas quanto com veículos automotivos 
leves. 

Compatibilidade com ensaios dinamométricos 

- O sistema deverá ser apropriado para utilização durante ensaios em dinamômetro, regulagens, 
diagnósticos e demonstrações laboratoriais. 

- A configuração de captação deverá minimizar a introdução de contrapressão adicional no sistema 
de escapamento, respeitados os limites e condições de utilização indicados pelo fabricante. 

- O equipamento deverá apresentar baixa interferência nas medições de potência e na leitura de 
sonda lambda/AFR durante os ensaios. 

- Não deverá exigir vedação hermética da saída do escapamento quando essa condição puder alterar 
significativamente a contrapressão do sistema. 

- O fabricante ou fornecedor deverá declarar a adequação do sistema para uso durante ensaios 
dinamométricos e informar eventuais limites de potência, temperatura, vazão, cilindrada ou regime 
de funcionamento aplicáveis ao equipamento. 

Segurança operacional 

- As partes móveis do exaustor deverão possuir proteção adequada contra contato acidental. 

- A estrutura deverá apresentar estabilidade suficiente para evitar tombamento ou deslocamento 
involuntário durante a operação. 

- Os componentes expostos aos gases deverão possuir materiais adequados às condições de 
temperatura e operação especificadas pelo fabricante. 

- O sistema elétrico deverá possuir cabos, plugues, chaveamento e proteções adequadas ao uso 
laboratorial. 

Composição mínima do fornecimento 

- O sistema deverá ser entregue completo e pronto para utilização, incluindo, no mínimo: 

- estrutura móvel de sustentação; 

- sistema de captação dos gases; 

- bocal ou dispositivo de coleta; 

- abafador, silenciador ou estágio funcional de atenuação acústica integrado; 

- motor exaustor; 

- mangueira de exaustão com comprimento mínimo de 2 m; 

- sistema de regulagem de altura; 

- sistema de regulagem de ângulo e/ou posicionamento; 

- cabos e componentes elétricos; 

- conexões e acessórios necessários; 

- dispositivos de proteção; 

- manual ou instruções de instalação, operação e segurança. 
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- Não será aceita solução que necessite da aquisição posterior de abafador, exaustor, estrutura, 
mangueira ou outro componente essencial ao cumprimento das funções previstas neste Termo de 
Referência. 

Garantia e suporte técnico 

- O equipamento deverá possuir garantia mínima de 12 meses para os componentes mecânicos e 
estruturais, ou prazo superior oferecido pelo fabricante. 

- Para componentes elétricos ou eletrônicos poderão ser aceitas as condições padrão de garantia do 
fabricante, desde que expressamente informadas na proposta e não inferiores ao mínimo legal 
aplicável. 

- Deverá existir suporte técnico no Brasil, prestado pelo fabricante, representante, distribuidor 
autorizado ou empresa formalmente habilitada. 

Documentação técnica obrigatória 

- A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta catálogo, ficha técnica, manual, material 
técnico oficial ou declaração formal do fabricante/representante autorizado correspondente ao 
modelo ofertado. 

- A documentação deverá permitir comprovar objetivamente, no mínimo: 

- aplicação em exaustão de gases de escapamento; 

- existência de sistema integrado de abafamento ou silenciamento; 

- existência de exaustor motorizado; 

- potência nominal do motor exaustor ou desempenho equivalente; 

- alimentação elétrica; 

- mangueira de exaustão com comprimento mínimo especificado; 

- mobilidade do sistema; 

- ajuste de altura; 

- ajuste de posição, inclinação e/ou ângulo; 

- aplicação em motocicletas e veículos automotivos leves; 

- adequação ao uso próximo a dinamômetros e condições/limites operacionais do sistema. 

- Para o abafador interno, não será necessária apresentação de desenho construtivo detalhado, 
memorial de cálculo, materiais internos, dimensões internas ou demais informações protegidas de 
propriedade intelectual do fabricante. 

- Será suficiente documentação oficial ou declaração formal do fabricante/representante autorizado 
que identifique o modelo ofertado e confirme expressamente que este incorpora sistema próprio e 
integrado de atenuação acústica dos gases de escapamento antes e/ou durante sua exaustão. 

- Não serão consideradas suficientes, isoladamente, declarações genéricas produzidas 
exclusivamente pela licitante que apenas reproduzam o texto do edital sem identificação clara do 
fabricante, modelo e configuração ofertados. 

- A Administração poderá realizar diligência para confirmação das características técnicas 
apresentadas, sem permitir substituição posterior do fabricante, modelo ou configuração essencial 
originalmente ofertados. 

Critérios de não aceitação 

- Não serão aceitas soluções: 

- compostas apenas por mangueira e exaustor, sem estágio funcional de abafamento acústico; 

- que não possuam abafador ou sistema funcional de atenuação acústica integrado; 

- em que o abafador tenha de ser adquirido separadamente; 

- sem sistema motorizado de exaustão; 

- com motor exaustor inferior a 0,5 CV, salvo comprovação de solução tecnicamente equivalente ou 
superior; 

- com mangueira de exaustão inferior a 2 m; 

- sem regulagem de altura; 
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- sem possibilidade de ajuste de ângulo ou posicionamento; 

- sem estrutura móvel ou transportável; 

- sem possibilidade de utilização em motocicletas e veículos automotivos leves; 

- sem documentação ou declaração formal que comprove a existência do sistema integrado de 
abafamento; 

- sem informação sobre condições e limites de utilização do equipamento. 

 

ITEM 5 – PIRÔMETRO INFRAVERMELHO FIXO PARA MEDIÇÃO ATRAVÉS DE CHAMA 

- Aquisição de 01 (um) pirômetro infravermelho fixo para medição de temperatura sem contato, 
destinado a aplicações laboratoriais envolvendo combustão, chamas, gases quentes, queimadores, 
fornos, superfícies aquecidas e sistemas térmicos de alta temperatura. 

- O equipamento deverá ser adequado à medição com presença de chama entre o sensor e a 
superfície cuja temperatura será determinada, utilizando faixa espectral apropriada para minimizar 
a interferência da radiação dos gases de combustão. 

Características gerais e princípio de medição 

- Medição de temperatura sem contato por radiação infravermelha, em configuração fixa para 
bancada, estrutura experimental ou aplicação laboratorial/industrial. 

- Faixa espectral apropriada para medição através de chama, preferencialmente próxima de 3,9 µm. 
Serão admitidas soluções equivalentes desde que o fabricante declare expressamente sua 
adequação para essa aplicação. 

- Para equipamentos baseados nessa janela espectral, será aceita faixa nominal aproximadamente 
entre 3,8 µm e 4,0 µm, ou outra faixa comprovadamente indicada pelo fabricante para medição 
através de chama. 

- Não serão consideradas soluções equivalentes destinadas exclusivamente à medição infravermelha 
convencional de superfícies em bandas largas sem comprovação de adequação para presença de 
chama. 

Faixa de temperatura 

- Limite superior mínimo de medição de 1450 °C, sendo desejável 1650 °C ou superior. 

- Serão aceitos equipamentos com faixa inicial aproximadamente entre 200 °C e 400 °C, desde que 
atendam integralmente à aplicação através de chama e alcancem o limite superior mínimo 
especificado. 

- Precisão de medição de ±1% da leitura ou melhor, conforme condições estabelecidas pelo fabricante. 

- Repetibilidade de ±0,5% da leitura ou ±0,5 °C, ou melhor, conforme critério e condições 
especificadas pelo fabricante. 

Sistema óptico e alinhamento 

- Mira laser, apontador laser ou sistema óptico equivalente para correto posicionamento e 
alinhamento do sensor. 

- Resolução óptica com relação distância-ponto (D:S) mínima de 33:1, admitindo valores superiores, 
devendo a característica ser comprovada em documentação técnica oficial do fabricante. 

- O sistema deverá permitir configuração de emissividade e transmissividade, e, quando aplicável à 
arquitetura do instrumento, refletividade ou temperatura refletida, com faixa de ajuste abrangendo, 
no mínimo, valores entre 0,10 e 1,00 ou faixa equivalente/superior. 

Tempo de resposta 

- Tempo de resposta igual ou inferior a 10 ms, compatível com processos térmicos dinâmicos e 
ensaios de combustão. 

- Frequência de atualização ou amostragem mínima de 100 Hz, ou desempenho temporal equivalente 
comprovado pelo fabricante. 

Saídas e aquisição de dados 

- Deverá possuir saída analógica padrão 4–20 mA para integração com sistema externo de aquisição, 
indicação ou controle. 
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- Poderá possuir adicionalmente saídas 0–5 V, 0–10 V ou equivalentes e deverá disponibilizar ao 
menos uma interface digital para configuração e/ou aquisição de dados, tais como USB, RS232, 
RS485, Ethernet, Modbus ou protocolo equivalente. 

- Interface, conversor, módulo eletrônico ou condicionador necessário para obtenção do sinal 
especificado deverá estar incluído no fornecimento. 

- Quando a arquitetura utilizar cabeça sensora e unidade eletrônica separadas, o cabo de interligação 
deverá possuir comprimento mínimo de 3 m. 

Unidade eletrônica e indicação 

- O sistema deverá incluir todos os elementos eletrônicos necessários à operação. Quando a cabeça 
sensora não possuir indicação própria, deverá acompanhar indicador, unidade eletrônica, 
condicionador ou interface equivalente para leitura da temperatura e/ou disponibilização do sinal. 

- Não será aceita solução composta exclusivamente pela cabeça sensora quando forem necessários 
componentes adicionais indispensáveis ao funcionamento normal ou à leitura do sinal. 

Robustez e condições ambientais 

- Cabeça sensora com grau de proteção mínimo IP65 ou superior, ou proteção equivalente 
devidamente comprovada pelo fabricante. 

- A cabeça sensora deverá suportar temperatura ambiente de operação de, no mínimo, 70 °C sem 
necessidade de refrigeração adicional, admitindo-se capacidade superior. 

- Carcaça/cabeça sensora construída em material metálico resistente à corrosão e ao ambiente 
térmico da aplicação, preferencialmente aço inoxidável ou material de desempenho equivalente. 

Alimentação elétrica 

- Alimentação compatível com a especificação do fabricante e instalações laboratoriais, admitindo-se 
sistemas na faixa aproximada de 8 a 36 Vcc ou solução equivalente com fonte apropriada. 

- Caso seja necessária fonte externa, esta deverá acompanhar o equipamento e possuir entrada 
compatível com a rede elétrica disponível no laboratório. 

Composição mínima do fornecimento 

- O conjunto deverá ser fornecido completo e pronto para operação, contendo, conforme a arquitetura 
do fabricante: cabeça sensora; sistema óptico; mira laser ou equivalente; unidade 
eletrônica/condicionadora; indicador, quando necessário; fonte; cabos de alimentação, sinal e 
comunicação; cabo de interligação com comprimento mínimo de 3 m quando aplicável; conectores 
e acessórios indispensáveis; software de configuração, quando exigido; manual técnico; e manual 
de instalação/operação. 

- Não será admitida a necessidade de aquisição posterior de componentes essenciais para obtenção 
e visualização do sinal de temperatura. 

Software 

- Quando necessário à parametrização do equipamento, o software deverá acompanhar o 
fornecimento ou ser disponibilizado sem custo adicional para as funções básicas de configuração e 
comunicação, sem exigência de aquisição imediata de licença adicional. 

Calibração 

- O equipamento deverá ser fornecido com certificado de calibração do fabricante ou laboratório 
competente, correspondente ao sensor fornecido. Será desejável rastreabilidade RBC/INMETRO 
ou equivalente internacionalmente reconhecida, quando disponível. 

Garantia e suporte técnico 

- O prazo e as condições da garantia deverão constar expressamente na proposta. 

- Deverá existir suporte técnico no Brasil para instalação, configuração e operação, prestado pelo 
fabricante, representante, distribuidor autorizado ou empresa formalmente habilitada. 

- Deverão ser fornecidos manual técnico, manual de instalação/operação e documentação necessária 
à utilização do equipamento, admitidos documentos em português ou inglês. 

Comprovação documental obrigatória 
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- A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, datasheet, ficha técnica, catálogo ou 
manual oficial do fabricante, em português ou inglês, correspondente exatamente ao modelo 
ofertado. 

- A documentação deverá identificar fabricante, marca, modelo e configuração/faixa de temperatura 
e comprovar, no mínimo: princípio infravermelho; faixa de temperatura; limite superior mínimo de 
1450 °C; faixa espectral/comprimento de onda; adequação para medição através de chama; 
precisão; repetibilidade; tempo de resposta; frequência de atualização/amostragem; resolução 
óptica/relação D:S; sistema de mira; ajuste de emissividade/transmissividade; saída 4–20 mA; 
interface digital; alimentação; grau de proteção; faixa de temperatura ambiente de operação da 
cabeça sensora; comprimento do cabo quando aplicável; e componentes integrantes do 
fornecimento. 

- A adequação para medição através de chama deverá estar expressamente indicada em 
documentação técnica oficial do fabricante ou em declaração técnica formal emitida pelo fabricante 
ou representante autorizado. 

- A simples informação de que o equipamento mede temperaturas elevadas não será suficiente para 
comprovar adequação à medição através de chama. 

- Não serão consideradas suficientes, isoladamente, fichas produzidas pela própria licitante, folders 
do revendedor, reprodução da especificação do edital ou declaração genérica de equivalência sem 
documentação técnica correspondente. 

- Quando alguma característica não estiver disponível em catálogo público, poderá ser aceita 
declaração formal do fabricante ou representante autorizado, desde que identifique o modelo 
ofertado e a característica declarada. 

- Equipamentos que não comprovem documentalmente a adequação à medição através de chama e 
os demais requisitos mínimos deste Termo de Referência não serão considerados tecnicamente 
equivalentes. 

 

ITEM 6 – SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FORÇA COM TRANSDUTORES E CONDICIONADORES DE SINAL 

- Aquisição de 01 (um) sistema completo para medição de forças de baixa intensidade em ensaios 
laboratoriais, composto por 02 transdutores de força de 50 N, condicionadores de sinal 
independentes, fontes de alimentação, cabos, interfaces de comunicação, acessórios necessários 
ao funcionamento e calibração dos transdutores. 

- O sistema será utilizado em laboratório, principalmente em túnel de vento e bancadas experimentais 
para medição de forças de arrasto, sustentação, empuxo e demais esforços mecânicos de baixa 
intensidade. 

- O conjunto deverá ser entregue completo e operacional, permitindo medição, condicionamento, 
aquisição e transmissão dos sinais para computador ou sistema externo de aquisição de dados. 

Transdutores de força 

- Quantidade mínima: 02 unidades. 

- Transdutores de força tipo S, próprios para medição axial bidirecional em tração e compressão, 
permitindo flexibilidade de montagem em balanças aerodinâmicas e bancadas laboratoriais. 

- Capacidade nominal de 50 N por transdutor. 

- Tecnologia baseada em extensômetros elétricos de resistência (strain gage), em configuração de 
ponte completa ou tecnologia equivalente de desempenho metrológico comprovadamente 
compatível. 

- Sensibilidade nominal próxima de 2 mV/V, sendo admitidos valores equivalentes compatíveis com 
o condicionador fornecido. 

- Classe de precisão de 0,05 ou melhor. 

- Boa repetibilidade e baixa histerese, compatíveis com medição de forças de baixa intensidade. 

- - Baixa sensibilidade a esforços transversais, devendo o fabricante informar os limites admissíveis 
de carga lateral ou transversal. 

- Proteção mecânica contra sobrecarga ou capacidade de sobrecarga compatível com a aplicação 
laboratorial. 
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- Grau de proteção mínimo IP65, sendo aceito IP67 ou superior. 

- Construção em material metálico apropriado para instrumentação de precisão. 

- Cabo de conexão incorporado ou fornecido juntamente com cada transdutor, com comprimento 
mínimo de 3 m, sendo desejável 6 m ou superior. 

- Conexão mecânica adequada à aplicação em tração e compressão, permitindo montagem axial 
segura em balanças experimentais. 

Condicionadores de sinal 

- Quantidade mínima: 02 unidades, sendo previsto um canal independente de condicionamento para 
cada transdutor. 

- Cada condicionador deverá ser compatível com transdutores de força baseados em strain gage e 
permitir alimentação da ponte, condicionamento, conversão e transmissão do sinal. 

- Compatibilidade com ponte completa de strain gage, admitindo adicionalmente meia ponte e outros 
tipos de sensores. 

- Precisão do sistema de condicionamento para ponte completa de 0,05% ou melhor, ou desempenho 
metrológico equivalente. 

- Taxa interna de aquisição/amostragem de, no mínimo, 10 kHz, admitindo valores superiores. 

- Deverá permitir filtragem digital ou equivalente para redução de ruído e adequação da banda de 
medição. 

- Deverá permitir ajuste de zero/tara, ajuste de escala e parametrização do transdutor conectado. 

- Deverá possuir saída analógica em tensão de ±10 V, 0–10 V ou equivalente e saída em corrente 4–
20 mA, admitindo solução comutável/configurável ou arquitetura de desempenho equivalente que 
disponibilize ao menos uma saída analógica padronizada em tensão e/ou corrente compatível com 
sistemas de aquisição de dados. 

- Deverá possuir interface digital para comunicação com computador, por Ethernet, USB, RS485 ou 
tecnologia equivalente, sendo preferencial interface Ethernet para integração em rede e aquisição 
de dados. 

- A transmissão digital ao computador deverá permitir taxa mínima de atualização de 1 kHz por canal, 
ou desempenho equivalente. 

- Quando disponível, será aceita comunicação por protocolos industriais como OPC-UA, Modbus 
TCP/IP ou equivalentes. 

- O condicionador deverá permitir configuração através de software, servidor web integrado ou 
interface equivalente. 

Aquisição e comunicação com computador 

- O sistema deverá permitir visualização e aquisição dos sinais das duas células em computador. 

- Deverá ser possível realizar, no mínimo: leitura instantânea da força; ajuste de zero/tara; 
parametrização da faixa de medição; visualização dos valores medidos; transmissão contínua dos 
dados; e armazenamento ou exportação dos valores para análise posterior. 

- O fornecimento deverá contemplar software básico, interface web, aplicativo ou recurso equivalente 
necessário à configuração e leitura dos canais, sem necessidade de aquisição imediata de licença 
adicional para as funções básicas. 

- Será desejável compatibilidade com ambientes externos de aquisição ou programação, como 
LabVIEW, Python, MATLAB ou equivalentes, mediante protocolo aberto, API, comunicação Ethernet 
ou outra solução tecnicamente equivalente. 

- Não será exigido software avançado de análise, desde que o sistema permita configuração, 
visualização e aquisição dos dados em computador. 

Fontes de alimentação 

- Deverão ser fornecidas todas as fontes necessárias ao funcionamento dos condicionadores. 

- Quantidade mínima: 02 fontes, quando a arquitetura do equipamento utilizar alimentação 
independente por canal. 

- Entrada compatível com rede elétrica 100–240 Vca, 50/60 Hz, ou faixa equivalente. 
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- Saída em tensão contínua apropriada ao condicionador ofertado, preferencialmente na faixa de 24 
Vcc. 

- - Cabos e conectores de alimentação necessários deverão estar inclusos. 

Cabos e acessórios 

- O conjunto deverá incluir todos os componentes necessários ao funcionamento imediato, incluindo 
cabos dos transdutores, cabos de comunicação entre condicionadores e computador, cabos de 
alimentação, conectores, terminais, adaptadores, acessórios de ligação, dispositivos de fixação 
elétrica necessários e demais elementos indispensáveis à operação do sistema. 

- Não será aceita solução que necessite de aquisição posterior de interface eletrônica, fonte, cabo 
específico ou módulo indispensável para leitura e aquisição dos sinais. 

Calibração dos transdutores 

- Os 02 transdutores de força deverão ser fornecidos calibrados individualmente. 

- A calibração deverá contemplar os dois sentidos de carregamento: tração e compressão. 

- Deverá ser emitido certificado individual para cada transdutor. 

- A calibração deverá possuir rastreabilidade à Rede Brasileira de Calibração – RBC/INMETRO, ou 
rastreabilidade metrológica equivalente formalmente reconhecida. 

- O certificado deverá identificar, no mínimo: fabricante e modelo do transdutor; número de série; faixa 
nominal; sentido de aplicação da força; pontos de calibração; resultados obtidos; incerteza de 
medição; identificação do laboratório responsável; e padrão ou cadeia de rastreabilidade utilizada. 

- A calibração deverá contemplar múltiplos pontos distribuídos ao longo da faixa de medição, sendo 
desejável no mínimo 05 pontos por sentido e mais de uma série de medições. 

Aplicação em balança aerodinâmica 

- Os dois transdutores serão utilizados de forma independente, permitindo montagem ortogonal para 
determinação das componentes de força em ensaios aerodinâmicos. 

- Um dos canais poderá ser utilizado para medição da componente de arrasto e o segundo para 
medição da componente de sustentação, conforme configuração mecânica da balança. 

- A configuração tipo S deverá permitir que cada transdutor opere tanto em tração quanto em 
compressão, oferecendo flexibilidade de montagem da balança e dos corpos aerodinâmicos. 

- O sistema também poderá ser utilizado para medição de empuxo e outras forças de baixa 
intensidade em bancadas experimentais do laboratório. 

Composição mínima do fornecimento 

- O sistema deverá conter, no mínimo: 02 transdutores de força tipo S, 50 N, tração/compressão; 02 
condicionadores de sinal independentes; fontes de alimentação necessárias; cabos dos 
transdutores; cabos de alimentação; cabos de comunicação com computador; conectores e 
acessórios necessários; software, interface web ou recurso equivalente para parametrização e 
leitura; certificados de calibração individuais dos dois transdutores em tração e compressão; 
documentação técnica; manual de instalação; e manual de operação. 

- Todos os elementos indispensáveis ao funcionamento normal do sistema deverão integrar o 
fornecimento. 

Garantia e suporte técnico 

- Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 meses, ou prazo superior oferecido pelo 
fabricante. 

- Deverá existir suporte técnico no Brasil, prestado pelo fabricante, representante, distribuidor 
autorizado ou empresa formalmente habilitada. 

- O fornecedor deverá disponibilizar suporte para instalação, parametrização dos transdutores, 
configuração dos condicionadores e comunicação com computador. 

Documentação técnica obrigatória 

- A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta datasheets, catálogos ou manuais oficiais 
do fabricante correspondentes aos transdutores e condicionadores ofertados. 

- A documentação deverá permitir comprovar objetivamente: tipo e princípio de funcionamento do 
transdutor; capacidade nominal de 50 N; operação em tração e compressão; sensibilidade nominal; 
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precisão; proteção contra sobrecarga; grau de proteção; característica de carga transversal; 
comprimento do cabo; compatibilidade do condicionador com strain gage; precisão do condicionador; 
taxa de aquisição/amostragem; saídas analógicas; interface digital; alimentação; e comunicação 
com computador. 

- Quando determinada característica não estiver disponível em documento público do fabricante, 
poderá ser apresentada declaração técnica formal do fabricante ou representante autorizado, 
identificando claramente o modelo ofertado e a característica declarada. 

- Não serão consideradas suficientes, isoladamente, fichas produzidas pela própria licitante ou 
revendedora, reprodução do texto do edital ou declaração genérica de atendimento sem 
documentação técnica oficial correspondente. 

Critérios de não aceitação 

- Não serão aceitas soluções com apenas um transdutor de força. 

- Não serão aceitos transdutores com capacidade nominal significativamente superior a 50 N quando 
isso comprometer a resolução e a sensibilidade necessárias às medições de baixa intensidade. 

- Não serão aceitos sistemas que não permitam operação em tração e compressão ou que não 
possuam condicionamento independente para os dois transdutores. 

- Não serão aceitas soluções que não permitam aquisição dos dois sinais em computador ou que 
exijam aquisição posterior de condicionador, fonte ou interface indispensável ao funcionamento. 

- Não serão aceitos transdutores sem calibração individual nos dois sentidos de carregamento, sem 
rastreabilidade metrológica comprovada ou sem documentação técnica oficial suficiente para 
comprovar as especificações exigidas. 

 

ITEM 7 – SCANNER AUTOMOTIVO PROFISSIONAL MULTIMARCA COM TELA TOUCH 

- Aquisição de 01 (um) scanner automotivo profissional multimarca, tipo tablet ou equipamento portátil 
integrado, destinado ao diagnóstico eletrônico de veículos leves nacionais e importados, para 
utilização em atividades de ensino, pesquisa aplicada, extensão, demonstração, diagnóstico 
veicular e práticas laboratoriais, incluindo aplicação direta no veículo Audi Q3 ano/modelo 2025 
pertencente ao Curso de Engenharia Mecânica. 

- - O equipamento deverá permitir diagnóstico eletrônico avançado em veículos modernos, incluindo 
leitura e apagamento de códigos de falhas, parâmetros em tempo real, testes ativos, identificação 
de unidades eletrônicas, funções especiais de manutenção, varredura automática dos sistemas e 
comunicação com protocolos automotivos atuais. 

Características mínimas de hardware 

- Equipamento profissional integrado, em formato tablet, não sendo admitida solução cuja operação 
básica dependa exclusivamente de notebook ou computador externo. 

- Tela capacitiva sensível ao toque, com tamanho mínimo de 10,1 polegadas. 

- Resolução mínima da tela de 1920 × 1200 pixels. 

- Memória RAM mínima de 4 GB. 

- Armazenamento interno mínimo de 128 GB. 

- Processador de arquitetura octa-core ou desempenho equivalente/superior. 

- Sistema operacional Android 10 ou versão posterior, ou sistema operacional equivalente compatível 
com todas as funcionalidades do equipamento. 

- Bateria interna recarregável, permitindo operação portátil, com carregador/fonte compatível com a 
alimentação especificada pelo fabricante. 

- Conectividade sem fio por Wi-Fi e Bluetooth, ou tecnologias equivalentes. 

- Porta USB ou outra interface física adequada à transferência de dados, atualização ou conexão de 
acessórios. 

Funções mínimas de diagnóstico 

- Leitura e apagamento de códigos de falhas – DTC. 

- Leitura de parâmetros e dados em tempo real, com possibilidade de apresentação gráfica de 
parâmetros selecionados. 
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- Leitura das informações das unidades de controle eletrônico – ECU e identificação/comunicação 
com os diferentes módulos eletrônicos do veículo. 

- Testes ativos ou bidirecionais de atuadores. 

- Funções especiais de serviço e manutenção. 

- Auto Scan, Health Check ou função equivalente para varredura automática dos sistemas eletrônicos 
do veículo. 

- Identificação automática do veículo pelo número VIN – AutoVIN ou tecnologia equivalente. 

- Geração, armazenamento e consulta de relatórios de diagnóstico, com possibilidade de salvar e/ou 
exportar resultados. 

- Diagnóstico de veículos leves nacionais e importados de diferentes fabricantes. 

Protocolos e comunicação veicular 

- Compatibilidade com diagnóstico OBD/EOBD. 

- Suporte obrigatório a CAN FD. 

- Suporte obrigatório a DoIP – Diagnostics over Internet Protocol. 

- Compatibilidade com demais protocolos automotivos utilizados em veículos leves modernos. 

- Interface de comunicação veicular – VCI – inclusa no fornecimento, com comunicação sem fio entre 
tablet e VCI. 

- Compatibilidade com J2534 Pass-Thru ou tecnologia equivalente, permitindo 
comunicação/programação quando suportada pelo fabricante do veículo e pelo software do 
equipamento. 

- O fornecedor deverá comprovar documentalmente o suporte a CAN FD e DoIP no modelo ofertado. 

Compatibilidade obrigatória com Audi Q3 2025 e gateways de segurança 

- O equipamento deverá possuir cobertura de diagnóstico comprovada para o veículo Audi Q3 
ano/modelo 2025, permitindo comunicação com os módulos eletrônicos suportados pelo fabricante 
do scanner e execução das funções de diagnóstico disponibilizadas para esse veículo. 

- Para o Audi Q3 2025, o equipamento deverá permitir, no mínimo, leitura e apagamento de códigos 
de falhas, leitura de parâmetros em tempo real, identificação dos módulos/ECUs, varredura 
automática dos sistemas, testes ativos/bidirecionais e funções especiais de diagnóstico e 
manutenção disponibilizadas pelo fabricante do scanner para esse modelo. 

- Quando o acesso ao Audi Q3 2025 depender de sistema de proteção, autenticação ou gateway de 
segurança, incluindo SFD/Security Gateway ou tecnologia equivalente utilizada pela 
Volkswagen/Audi, deverão estar incluídas no fornecimento todas as licenças, autorizações ou 
acessos necessários para utilização dessas funcionalidades pelo período mínimo de 12 meses a 
partir da ativação, sem necessidade de aquisição adicional pela UNIOESTE no momento da entrega. 

- O equipamento deverá ser entregue já habilitado ou acompanhado dos procedimentos e 
credenciais/licenças necessários para ativação desse acesso, de modo que o diagnóstico do Audi 
Q3 2025 possa ser utilizado sem contratação complementar imediata de licença da marca 
Volkswagen/Audi. 

Software, licença e atualizações 

- O equipamento deverá ser fornecido com software de diagnóstico original e oficialmente licenciado 
pelo fabricante. 

A solução deverá contemplar base de diagnóstico multimarca, cobertura de veículos nacionais e 
importados, atualização da base de veículos, funções de diagnóstico, funções de serviço e 
manutenção, correções e melhorias disponibilizadas pelo fabricante durante o período de 
atualização contratado. 

- Para as funcionalidades gerais de diagnóstico do scanner, deverá ser fornecida licença e/ou direito 
às atualizações pelo período mínimo de 12 meses, contado a partir da ativação do equipamento, 
sem necessidade de contratação adicional durante esse período. 

- Após o término do período de atualizações, as funcionalidades já instaladas e disponíveis no 
equipamento deverão permanecer operacionais, ressalvadas aquelas que, por sua natureza, 
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dependam de serviços externos, autenticação, assinatura específica ou autorização do fabricante 
do veículo. 

- Funcionalidades que dependam de assinatura específica, como gateways de segurança, 
programação online, autenticação junto ao fabricante do veículo ou serviços de terceiros, deverão 
ser claramente identificadas na proposta, com indicação do respectivo período de validade. 

- Para o Audi Q3 ano/modelo 2025, deverão estar incluídas no fornecimento as licenças, autorizações 
ou acessos necessários ao diagnóstico protegido por SFD, Security Gateway ou tecnologia 
equivalente utilizada pela plataforma Audi/VW, pelo período mínimo de 12 meses, sem necessidade 
de aquisição adicional pela UNIOESTE no momento da entrega. 

- A proposta deverá informar de forma clara e separada o período de validade das atualizações gerais 
do scanner e o período de validade das licenças específicas de acesso às funcionalidades 
protegidas do Audi Q3 2025. 

Composição mínima do fornecimento 

O conjunto deverá ser fornecido completo e pronto para uso, contendo, no mínimo: tablet scanner; 
interface de comunicação veicular – VCI; interface J2534 ou equivalente, quando integrante da 
arquitetura ofertada; cabo principal OBD-II; cabos/adaptadores necessários às funções normais; 
fonte/carregador; cabo de alimentação; maleta ou estojo de transporte/proteção; software de 
diagnóstico; licenças previstas neste Termo de Referência; licença/autorização necessária ao 
acesso das funcionalidades protegidas do Audi Q3 2025 pelo período mínimo exigido; e 
documentação/manual de operação. 

- Não será aceita solução em que seja necessário adquirir posteriormente VCI, módulo CAN FD, 
módulo DoIP, licença de acesso ao gateway de segurança do Audi Q3 2025 ou outro 
componente/licença indispensável para executar as funções mínimas especificadas no momento da 
entrega. 

Garantia e suporte técnico 

- O equipamento deverá possuir garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação. 

- Deverá existir suporte técnico disponível no Brasil, diretamente pelo fabricante, representante, 
distribuidor autorizado ou empresa formalmente habilitada para atendimento do equipamento 
ofertado. 

- O fornecedor deverá disponibilizar suporte para ativação inicial, registro, configuração das licenças 
e atualização do equipamento. 

Comprovação documental obrigatória 

- A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, datasheet, catálogo, ficha técnica ou 
manual oficial do fabricante, em português ou inglês, correspondente exatamente ao modelo 
ofertado. 

- A documentação deverá identificar claramente fabricante, marca, modelo e versão/configuração do 
equipamento e comprovar, no mínimo: tamanho e resolução da tela; memória RAM; armazenamento 
interno; processador; sistema operacional; tela sensível ao toque; protocolos CAN FD e DoIP; 
funções de diagnóstico; testes ativos/bidirecionais; identificação automática por VIN ou equivalente; 
interface de comunicação veicular; conectividade sem fio; compatibilidade J2534 ou equivalente, 
quando aplicável; software/política de atualização; período de garantia; compatibilidade de 
diagnóstico com Audi Q3 ano/modelo 2025; e disponibilidade de acesso autorizado ao SFD/Security 
Gateway ou tecnologia equivalente utilizada pela Volkswagen/Audi. 

- A compatibilidade com o Audi Q3 ano/modelo 2025 e o período de validade da licença/autorização 
necessária ao acesso das funções protegidas deverão ser comprovados por documentação oficial 
do fabricante do scanner. 

ou por declaração técnica formal emitida pelo fabricante ou distribuidor/representante autorizado, 
identificando expressamente o modelo do scanner ofertado e o veículo Audi Q3 2025. 

- Não serão consideradas suficientes para comprovação técnica, isoladamente, fichas produzidas 
pela própria licitante ou revendedora, reprodução das especificações deste Termo de Referência, 
páginas comerciais sem identificação técnica do fabricante ou declarações genéricas de que o 
equipamento atende ao edital. 
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Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. Observa-se 

que já existe o Termo de Apresentação de Proposta n°1461/2025, além do ETP incluso 

anteriormente no processo n° 26.591.971-5. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

- A proposta deverá identificar expressamente marca, fabricante, modelo e versão/configuração do 
equipamento ofertado. 

- A Administração poderá realizar diligência para confirmação das informações técnicas apresentadas, 
não sendo admitida nessa etapa a substituição do modelo originalmente ofertado. 

Critérios de não aceitação 

- Não serão aceitos scanners com tela inferior a 10,1 polegadas; resolução inferior a 1920 × 1200 
pixels; RAM inferior a 4 GB; armazenamento interno inferior a 128 GB; ausência de CAN FD ou 
DoIP; ausência de testes ativos/bidirecionais; dependência exclusiva de computador externo para 
operação normal; fornecimento sem VCI; ausência de software oficialmente licenciado; ausência de 
documentação oficial comprobatória; ausência de compatibilidade comprovada com Audi Q3 
ano/modelo 2025; necessidade de aquisição imediata de licença adicional para acesso ao 
SFD/Security Gateway ou funções protegidas desse veículo; licença específica para Audi/VW com 
validade inferior a 12 meses; ou que não atendam integralmente às funções mínimas definidas neste 
Termo de Referência. 

Critério de aceitação no recebimento 

- No recebimento serão conferidos fabricante, modelo, configuração, tamanho e resolução da tela, 
memória RAM, armazenamento, interfaces, acessórios, VCI, cabos, carregador, licenças, 
documentação e comprovação da compatibilidade com Audi Q3 ano/modelo 2025. 

- O equipamento deverá ser ligado e deverá ser possível verificar sua inicialização, funcionamento da 
tela touch, comunicação com a VCI, acesso ao software de diagnóstico, validade das licenças 
fornecidas e disponibilidade da licença/autorização destinada ao acesso das funções protegidas 
Volkswagen/Audi previstas para o Audi Q3 2025. 

 

 

3.1.  A modernização do Laboratório de Ciências Térmicas (LCT) da UNIOESTE - Campus Foz do Iguaçu 
busca aprimorar a infraestrutura para o curso de Engenharia Mecânica. O investimento de R$ 100.225,00 será 
direcionado para duas principais melhorias: a criação de uma plataforma de ensaios veiculares em motocicletas 
e a aquisição de equipamentos modulares para uso em diferentes plataformas. Esses recursos permitirão 
atividades práticas de medição e análise, além de fortalecer outras áreas experimentais, como bancadas de 
túnel de vento e pesquisas de combustão. O objetivo é aumentar a eficiência e a flexibilidade do laboratório, 
beneficiando ensino e pesquisa. 

 

4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2026, sob 
os códigos 15843; 15854; 15844; 15361; 15851; 15853; 15852. 

  

 

 

 

 

 

 

Conforme a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto nº 7.746/2012, os bens a serem adquiridos deverão observar 
critérios de sustentabilidade, privilegiando a eficiência energética, a durabilidade, o uso de embalagens 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

 

  

 

6. SUSTENTABILIDADE 
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recicláveis ou reutilizáveis, a adoção de práticas de gestão ambiental pelo fornecedor e, quando aplicável, a 
logística reversa para destinação adequada de resíduos, em atendimento à legislação ambiental vigente. 

 

 

 

 

8.1 Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, a presente contratação 

observará o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte 

– EPP e Microempreendedores Individuais – MEI, nos seguintes termos: 

8.2 os itens ou lotes com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) poderão ser 

destinados à participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e 

Microempreendedores Individuais – MEI; 

8.3 poderá ser estabelecida reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para 

participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e 

Microempreendedores Individuais – MEI, nos casos de bens ou serviços de natureza divisível. 

8.4 será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos 

termos do §2º do art. 44 da LC 123/2006; 

 

 

 

8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que 

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

 

Forma de fornecimento  

            9.1 O fornecimento do objeto será INTEGRAL. 

 

 

Local de entrega e Responsável pelo Recebimento: 

 

Local de Entrega, mediante agendamento, no horário compreendido entre 08:30 e 12:00 e das 

13:00 às 16:30 no endereço abaixo: 

 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE-Campus de Foz do Iguaçu 

Divisão de Patrimônio A/C: Marta de Souza Honorato 

Avenida Tarquínio Joslin dos Santos, 1300, Polo Universitário, Foz do Iguaçu, Paraná, 

CEP: 85.870-650 

Responsável pelo recebimento: 

Responsável pelo recebimento: Marta de Souza Honorato 

E-mail: cfoz.patrimonio@unioeste.br Telefone: (45) 3576-8104 

 

Fiscal: Romeu Reginato CPF: 418.XXX.56X-91 

7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
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E-mail: romeu.reginato@unioeste.br / 

 

Gestor: Mustafa Hassan Issa CPF: 9XX.140.XXX-04 

E-mail: mustafa.issa@unioeste.br ou contratosunioestefoz@gmail.com/ Telefone: 

 

São obrigações do Contratado: 

9.2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência 

e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando 

cabível; 

9.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 

1990); 

9.4 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de 

referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.5 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 5 dias que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.6 indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 

9.7 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.8 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme 

legislação vigente; 

9.9 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.10 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 

licitação, exceto quando houver: 

9.11 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

9.12 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do 

trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 

9.13 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021 

São obrigações do Contratante: 

9.14 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

9.15 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

mailto:romeu.reginato@unioeste.br
mailto:mustafa.issa@unioeste.br
mailto:contratosunioestefoz@gmail.com
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9.16 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

9.17 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

9.18 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através 

de comissão ou de servidores especialmente designados; 

9.19 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

9.20 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e 

fatura fornecida pelo Contratado, no que couber; 

9.21 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

9.22 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 

Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além 

de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela 

execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

9.23 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 

quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além 

de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para 

a apuração dos ilícitos de sua competência; 

9.24 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

 

 

Condições de Entrega 

10.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 15 (dez) dias, contados 

do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
10.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 
10.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Cascavel em endereço indicado 

na Ordem de Fornecimento. 
10.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 

inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

10.5  O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 03 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
10.6 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
10.7 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 

com as normas técnicas específicas. 
10.8 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias. 
10.9 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 

de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação 

do equipamento. 
10.10 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado 

ou pela assistência técnica autorizada. 
10.11 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

do Contratado, aceita pelo Contratante. 
10.12 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 

dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 
10.13 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos. 
10.14 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 
10.15 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 

em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada 

a vigência contratual. 

 

11.1  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de vinte 

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

11.2  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

o prazo de validade; a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.3  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 

11.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do 

11. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
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Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e 

tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

11.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

11.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

11.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme item anterior. 

11.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

11.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

11.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

    12.12.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

11.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

11.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

 
 

12.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme descrito no edital.  

12.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital.  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE 

CONTRATAÇÃO  
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12.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles 

estabelecidos no edital:  

12.4 O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do 

Pregão.  

12.5 As regras de desempate entre propostas são as descritas no edital. 13. DA GARANTIA Garantia 

de no mínimo 1(um) ano.  

 

 

Os itens licitados não serão sujeitos a reajuste. Todos os valores pactuados devem ser mantidos 

conforme as propostas apresentadas e adjudicadas.  

 

 

O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 

10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.  

 

 

 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 

regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as orientações constantes da Minuta 

Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13.  DO REAJUSTE 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022. 
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Anexo II - DOS DOCUMENTOS 

1. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo máximo 

de 2 (duas) horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser enviados pelo 

sistema de compras eletrônicas conforme estabelecido no presente Edital:  

1.1. A documentação constante nos itens 2.1 e 3 do Anexo II - DOS DOCUMENTOS poderá ser substituída 

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, tais com o GMS E SICAF, desde o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto nesta Lei e que os documentos relacionados no certificado estejam dentro 

do prazo de validade. 

1.2. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) 

dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

1.3. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

1.4. Os interessados deverão estar cadastrado no GMS – Gestão de Materiais e Serviços do Governo 

do Estado do Paraná. Link para o cadastro inicial, http://www.comprasparana.pr.gov.br. 

1.5. Para a habilitação os interessados deverão estar com o cadastro completo no GMS – Gestão de 

Materiais e Serviços do Governo do Estado do Paraná efetuados, link para cadastro 
http://www.comprasparana.pr.gov.br. 

1.6.  

 
2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

2.1. Comprovante de constituição da empresa: 

2.1.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física, ou; 

2.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 

2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou; 

2.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de 

diretoria em exercício, ou; 

2.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, ou; 

2.1.6. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. (Anexo IV - MODELO DE 

PROCURAÇÃO) 

 

3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

3.1.1.  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ);  

3.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

3.1.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;  

3.1.4. Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias);  

3.1.5. Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro licitantes sediados em outro Estado da 

Federação);  

3.1.6. Fazenda Municipal;  

3.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;  

 

http://www.comprasparana.pr.gov.br/
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4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

4.1.1. O fornecedor deverá encaminhar: 

4.1.1.1. para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante; 

4.1.1.2. Demonstrações contábeis do último exercício. 

 

5. DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.1.1. A Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

5.1.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício; 

5.1.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do edital; 

 
 

6. COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

6.1.1. Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, além 

de Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de 

microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos 

benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII), bem 

como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 2012, de 

Conselho Federal de Contabilidade – CFC, ou outra norma que vier a substituir (art. 12, parágrafo único, do 

Decreto Estadual n.º 2.474, de 2015). 

6.1.2. De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma restrição 

na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.1.2.1. A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre 

que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada. 

6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 

sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

6.3. Na hipótese do item 1.7.2, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores 

individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal 

e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.4. Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação 

do respectivo documento atualizado. 

6.5. Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome empresarial 

e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial (salvo para os 

documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). 
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Anexo III - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO DE DESCRITIVO) 

 PREGÃO ELETRÔNICO N°    Ano:  2026                                             

1.  DADOS DO FORNECEDOR 

Fornecedor:                                                                                                                                                                                              
CNPJ/CPF:                                           Inscrição Estadual: 
Endereço:                                                                                                                                                                                                       
Bairro: 
CEP:                             Cidade:                                    Estado: 
Telefone:                          e-mail: 
Banco:                                          Agência:                                       
Conta corrente: 
 
 
O presente Termo de Referência visa Aquisição de aparelhos de ar-condicionado para a Unioeste – campus de 
Foz do Iguaçu. 

Lote 
1 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
Bruto 

Valor 
Total 
Bruto 

Valor 
Unitário s/ 

ICMS 

Valor 
Total s/ 
ICMS 

Alíquota % 
ICMS 

Item 
1 

Descrição do item que 
demonstre que o produto 
ofertado atende ao descritivo 
solicitado no termo de referência, 
informar marca/modelo/ 
referência, registro do produto 
(se exigido no descritivo).  

      

Valor TOTAL do Lote  

Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 
 

Orientações para preenchimento da proposta: 
Quando o produto for isento de registro, pode ser informado que ele é isento.  
A proposta deverá ser elaborada observando-se o quantitativo de cotação de quantidade (vedada a cotação parcial ou 

inferior à exigida em cada um dos itens que compõem o Anexo I). Não deverão ser cotados produtos que não atendam às 
especificações mínimas previstas nos itens do Anexo I, sob pena de desclassificação. 

O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações previstas com o 
benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo UNITÁRIO estimado para o item, 
independentemente de tratar-se de “operação interna”, conforme estabelece o Convênio ICMS n.º 26, de 2003 - CONFAZ. 

As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - CONFAZ deverão, de forma expressa e 
obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço 
do arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado à isenção fiscal. 

Para o licitante abrangido pelo benefício de que trata o item 4 e que participar da licitação com o preço desonerado do 
ICMS (preço líquido), a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do respectivo imposto não pode ultrapassar o 
valor máximo estabelecido no edital. 

 
 
 

Cidade, 22 de outubro de 2026. 
 
 

_______________________________ 
Nome do representante legal 
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Anexo IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por XXXXXXXX, 
portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, residente e domiciliado na Rua 
XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 
 
OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º XXXXXXXX, 
residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado XXXXXXXX, CEP 
XXXXXXXX. 
 
PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais poderes, 
para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º 1951/2025, podendo para tanto protocolar e 
receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor recurso, efetuar e 
efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 
 

Cidade, 22 de outubro de 2026. 
 

_________________ 
OUTORGANTE 
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Anexo V - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
(timbre ou identificação do licitante) 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para 
os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 
condições de habilitação previstas no edital, bem como: 
 
• (EXCLUIR SE NÃO FOR ME/EPP) cumprimos os requisitos legais de qualificação da condição de 
microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos 
benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 atendemos e aceitamos 
todas as exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 
• atendemos e aceitamos todas as exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 
• nos responsabilizamos pela qualidade e integridade do produto durante o período de validade e, inclusive, 
pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe a esta empresa efetuar a troca do produto nos termos 
do Edital e da legislação vigente. 
• para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que a proposta compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega desta proposta. 
• atendemos ao Decreto n.º 10.086, de 2022 do art. 362, cumpro o disposto no item 6, referente as regras 
de SUSTENTABILIDADE conforme Anexo 
o I - TERMO DE REFERÊNCIA. 
• «Logística_reversa_declaração» 
• como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), fornecerei à Administração Pública 
diversos dados pessoais, entre eles: 
◦ aqueles inerentes a documentos de identificação; 
◦ referentes a participações societárias; 
◦ informações inseridas em contratos sociais; 
◦ endereços físicos e eletrônicos; 
◦ estado civil; 
◦ eventuais informações sobre cônjuges; 
◦ relações de parentesco; 
◦ número de telefone; 
◦ sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
◦ informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre 
outros necessários à contratação. 
• realizar o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei nº 13.709/2018 
e do Decreto Estadual nº 6.474/2020 
• cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
• se responsabilizar pela integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 
• Estou ciente que essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento 
por parte da Administração Pública e ainda que o tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos 
de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 
 
 

Cidade, 22 de outubro de 2026. 
 
 

_______________________________ 
Nome do representante legal 
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ANEXO VI À NOTA DE EMPENHO 
 

NOTA DE EMPENHO N°XXXXXXXX 

 

VALOR XXXXXXXX 

 

1 DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: Integra este instrumento o 
Aviso de Pregão Eletrônico n.º XXXXXXXX, bem como os seus Anexos e o Descritivo da 
Proposta de Preços constantes do Protocolado n.º XXXXXXXX, independentemente de 
transcrição. 

 

2. DO PAGAMENTO: 
2.1 O pagamento fica condicionado a correta emissão da NFe de venda (PRODUTO) emitida 
com o mesmo CNPJ da proposta aceita, inclusive quanto ao correto destaque do valor de IR 
a ser retido observadas as regras das IN RFB nº1.234/2012 e 2.145/2023 em todos os 
documentos fiscais emitidos para a Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste, 
a partir de 1º de setembro de 2023, em caso de a empresa não ser optantes pelo SIMPLES 
Nacional/MEI. 

2.1.2 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) 
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do 
Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e 
mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do 
Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a 
regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes 
sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de 
débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 
2.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, 
no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
2.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da 
conta-corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no 
Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 
2.3 O prazo estabelecido no item 2.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 8.2 das 
Condições Gerais do Aviso. 

2.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os 
valores serão descontados da fatura apresentada. 

 

3 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR: o contratado deverá: 
3.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Aviso de Dispensa e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência 
e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 
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3.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
3.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
3.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, 
3.5 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato; 
3.6 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (GMS), conforme legislação 
vigente; 
3.7 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
3.8 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 
3.8.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
3.8.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 
ordem e no interesse da Administração; 
3.8.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 
 
4 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

4.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 
227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações 
penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

4.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando 
ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 
10.086/2022; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 
10.086/2022; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual 
10.086/2022; 

4.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 
Decreto Estadual 10.086/2022. 

4.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública 
estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a 
Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o 
licitante ou contratado. 

4.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a 
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fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação 
financeira. 

4.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global 
do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir 
do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em 
compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

4.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título 
I, do Decreto n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 

4.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022. 

4.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, 
nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos 
derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e 
regulamento no âmbito do Estado do Paraná. 

4.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 

4.10 As multas previstas neste Aviso de Dispensa poderão ser descontadas do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a 
Administração Pública estadual. 
5 DOS CASOS DE EXTINÇÃO 

5.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

5.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

5.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

5.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

5.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará 
sua intenção à outra, por escrito. 

5.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

5.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso 
de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 
 
6 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Este instrumento é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, pelo Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022 e demais leis estaduais e federais 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos. 
 
7 DO FORO: As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de 
Cascavel – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

ANEXO VII 
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DECLARAÇÃO LGPD. 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, 
o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 
XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras 
contidas no Aviso de Dispensa de licitação e que possui as condições de habilitação 
previstas no Aviso de Dispensa, bem como tem ciência de que: 
 
1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) 
deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administrativa; dentre outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por 

parte da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 

válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 
Local e data ___________________________________ 
 
 
 
 
                                                  
________________________________ 
Representante Legal 
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